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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 251/2020

de 26 de outubro

Sumário: Altera o curso de pós-licenciatura de especialização em Enfermagem de Saúde Materna 
e Obstetrícia da Escola Superior de Saúde Norte da Cruz Vermelha Portuguesa.

Sob proposta da Cruz Vermelha Portuguesa, entidade instituidora da Escola Superior de Saúde 
Norte da Cruz Vermelha Portuguesa;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 3 de setembro;
Considerando o disposto no Regulamento Geral dos Cursos de Pós -Licenciatura de Especia-

lização em Enfermagem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de março;
Considerando o disposto na Portaria n.º 1333/2004, de 19 de outubro, alterada pelo Despacho 

n.º 5660/2014, de 16 de abril;
Ouvida a Ordem dos Enfermeiros, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do referido Regula-

mento;
Considerando o disposto no artigo 40.º do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 104/98, de 21 de abril, alterado pela Lei n.º 156/2015, de 16 de setembro;
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento Geral dos Cursos de Pós -Licenciatura 

de Especialização em Enfermagem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de março, manda 
o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria aprova alterações à denominação e à caracterização, estrutura curricular 
e plano de estudos do curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem de Saúde 
 Materna e Obstetrícia da Escola Superior de Saúde Norte da Cruz Vermelha Portuguesa, alterando 
a Portaria n.º 1333/2004, de 19 de outubro, na sua redação atual.

Artigo 2.º

Alterações à denominação do curso de pós -licenciatura

O curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia 
da Escola Superior de Saúde Norte da Cruz Vermelha Portuguesa passa a denominar -se curso de 
pós -licenciatura de especialização em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica.

Artigo 3.º

Alterações à caracterização, estrutura curricular e plano de estudos

A caracterização, estrutura curricular e plano de estudos do curso referido no artigo anterior, 
aprovados em anexo à Portaria n.º 1333/2004, de 19 de outubro, na sua redação atual, passam a 
ter a redação constante do anexo à presente portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 4.º

Regras de transição entre planos de estudo

As regras de transição entre os anteriores e os novos planos de estudo são fixadas pelo 
 órgão legal e estatutariamente competente da Escola Superior de Saúde Norte da Cruz Vermelha 
Portuguesa.



N.º 208 26 de outubro de 2020 Pág. 4

Diário da República, 1.ª série

Artigo 5.º

Produção de efeitos

As alterações previstas na presente portaria produzem efeitos a partir do ano letivo de 2019 -2020, 
inclusive.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina 
Heitor, em 15 de outubro de 2020.

ANEXO I

Escola Superior de Saúde Norte da Cruz Vermelha Portuguesa

Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica

Caracterização

1 — Instituição: Escola Superior de Saúde Norte da Cruz Vermelha Portuguesa.
2 — Curso: Pós -licenciatura de especialização em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica.
3 — Diploma: Diploma de especialização em Enfermagem.
4 — Área científica e predominante do curso: Enfermagem.
5 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de créditos, necessário 

à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
6 — Duração normal do curso: 4 semestres.
7 — Estrutura curricular: 

Área científica Sigla

Cŕeditos

Obrigatórios Optativos

Enfermagem Especializada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 106
Filosofia e Ética  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 226  3
Ciências da Vida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421  4
Gestão e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345  3
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 311  4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120

 8 — Plano de estudos:

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total
(1)

Contacto
(2)

Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia I 723 Semestral . . . 324 T: 46; TP: 38; PL: 36 12  
Anatomia e Fisiologia do Sistema Reprodutor 421 Semestral . . . 108 T: 22; TP: 18 4  
Psicopatologia na Gravidez, Parto e Puerpério 311 Semestral . . . 108 T: 24; TP: 16 4  
Formação e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 Semestral . . . 81 T: 16; TP: 8; S: 6 3  
Bioética e Direito da Família. . . . . . . . . . . . . . 226 Semestral . . . 54 T: 12; TP: 4; S: 4 2  
Projeto Profissional I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . 81 T: 22; TP: 8 3
Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . 54 TP: 20 2

Notas: T: Teórico; TP: Teórico -Prático; PL: Prática Laboratorial; S: Seminário.
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 1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total
(1)

Contacto
(2)

Educação para o Parto, Maternidade e Pater-
nidade.

723 Semestral . . . 162 T: 16; TP: 20; PL: 24 6

Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia II 723 Semestral . . . 378 T: 54; TP: 56; PL: 30 14
Enfermagem Ginecológica . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . 108 T: 12; TP: 18; PL: 10 4
Enfermagem em Neonatologia. . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . 108 T: 12; TP: 18; PL: 10 4
Projeto Profissional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . 27 OT: 10 1
Investigação II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . 27 OT: 10 1

Notas: T: Ensino Teórico; TP: Ensino Teórico -Prático; PL: Ensino Prático Laboratorial; OT: Orientação Tutorial.

 2.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total
(1)

Contacto
(2)

Ensino Clínico Vigilância da Gravidez  . . . . . . 723 Semestral . . . 420 E: 231 14
Ensino Clínico em Ginecologia. . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . 120 E: 70 4
Ensino Clínico em Medicina Materno -Fetal . . . 723 Semestral . . . 180 E: 105 6
Ensino Clínico em Neonatologia  . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . 180 E: 105 6

Notas: E: Estágio.

 2.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total
(1)

Contacto
(2)

Ensino Clínico em Puerpério  . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . 120 E: 70 4
Ensino Clínico em Sala de Partos * . . . . . . . . 723 Semestral . . . 780 E: 420; S: 20; OT: 80 26

Notas: E: Estágio; S: Seminário; OT: Orientação Tutorial.
* Ensino Clínico com elaboração e discussão pública de relatório final.

 113647191 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 252/2020

de 26 de outubro

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a ALIF — Associação da 
Indústria Alimentar pelo Frio e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, 
Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins — SETAAB.

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a ALIF — Associação da Indústria Alimentar 
pelo Frio e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura,

 Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins — SETAAB

As alterações do contrato coletivo entre a ALIF — Associação da Indústria Alimentar pelo Frio e 
o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, 
Bebidas e Afins — SETAAB, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 30, de 15 de 
agosto de 2020, abrangem as relações de trabalho entre empregadores que no território nacional 
se dediquem às indústrias de congelação e transformação de produtos de pesca, de hortícolas, de 
alimentos pré -cozinhados, entrepostos frigoríficos e fabrico de gelo e trabalhadores ao seu serviço, 
uns e outros representados pelas associações que o outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alterações do contrato coletivo às relações 
de trabalho entre empregadores e trabalhadores não representados pelas associações outorgantes 
que na respetiva área e âmbito exerçam as mesmas atividades.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores inte-
grados no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O número dois 
do referido normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de 
circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança 
económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017, através dos elementos disponíveis no apuramento do 
Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2018. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 1090 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos 
quais 43,7 % são mulheres e 56,3 % são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo 
indica que para 284 TCO (26,1 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às 
remunerações convencionais enquanto para 806 TCO (73,9 % do total) as remunerações devidas 
são inferiores às convencionais, dos quais 51,1 % são mulheres e 48,9 % são homens. Quanto ao 
impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 1 % 
na massa salarial do total dos trabalhadores e de 1,6 % para os trabalhadores cujas remunerações 
devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social o estudo indica uma redução no leque salarial e uma diminuição dos rácios de desigualdade 
calculados.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangi-
das por regulamentação coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar 
as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as 
condições de concorrência entre empresas do mesmo setor.
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Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território na-
cional e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do Continente.

Considerando que a anterior extensão da convenção não é aplicável às relações de trabalho 
em que sejam parte trabalhadores filiados em sindicatos representados pela FESAHT — Federação 
dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e na FEP-
CES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritório e Serviços, por oposição 
das referidas federações, mantém -se na presente extensão idênticas exclusões.

Considerando que a retribuição do nível IX da tabela salarial da convenção é inferior à retribui-
ção mínima mensal garantida (RMMG) em vigor e que de acordo com o artigo 275.º do Código do 
Trabalho a RMMG poder ser objeto de redução relacionada com o trabalhador, a referida retribuição 
convencionada só é objeto de extensão nas situações em que seja superior a RMMG resultante 
da redução prevista naquela norma legal.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede-
-se à ressalva genérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), Separata, n.º 28, de 1 de setembro de 2020, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação 
Profissional, no uso da competência delegada por Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro de 
2020, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a ALIF — As-
sociação da Indústria Alimentar pelo Frio e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, 
Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins — SETAAB, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 30, de 15 de agosto de 2020, são estendidas no território do 
Continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que se dediquem às indústrias de congelação e transformação de produtos de pesca, de 
hortícolas, de alimentos pré -cozinhados, entrepostos frigoríficos e fabrico de gelo e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores ou-
torgante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não é aplicável às relações de trabalho em que sejam parte tra-
balhadores filiados em sindicatos representados pela FESAHT — Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e pela FEPCES — Federação 
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritório e Serviços.

3 — As retribuições da tabela salarial inferiores à retribuição mínima mensal garantida ape-
nas são objeto de extensão nas situações em que sejam superiores à retribuição mínima mensal 
garantida resultante de redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do 
Código do Trabalho.
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4 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da Re-
pública.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de setembro de 2020.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 22 de outubro de 2020.

113669231 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 253/2020

de 26 de outubro

Sumário: Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Comercial, Industrial e de 
Serviços de Bragança — ACISB e outras e a FEPCES — Federação Portuguesa dos 
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços.

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Comercial, Industrial 
e de Serviços de Bragança — ACISB e outras 

e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços

O contrato coletivo entre a Associação Comercial, Industrial e de Serviços de Bragança — ACISB 
e outras e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 30, de 15 de agosto de 2020, abrange 
no distrito de Bragança as relações de trabalho entre empregadores que se dediquem à atividade 
comercial e ou prestação de serviços, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão do contrato coletivo na mesma área geográfica 
e setor de atividade aos empregadores não filiados nas associações de empregadores outorgantes 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
não representados pela associação sindical outorgante.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integra-
dos no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido 
normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017, através dos elementos disponíveis no apuramento do 
Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2018. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 771 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos 
quais 56,4 % são mulheres e 43,6 % são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo 
indica que para 200 TCO (25,9 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às 
remunerações convencionais enquanto para 571 TCO (74,1 % do total) as remunerações devidas 
são inferiores às convencionais, dos quais 39,1 % são homens e 60,9 % são mulheres. Quanto ao 
impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 2,2 % 
na massa salarial do total dos trabalhadores e de 3,1 % para os trabalhadores cujas remunerações 
devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social o estudo indica que existe uma redução no leque salarial e um decréscimo dos rácios de 
desigualdades calculados.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por regula-
mentação coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições 
mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de 
concorrência entre empresas do mesmo setor.

Considerando que as anteriores extensões da convenção coletiva revista não abrangem as 
relações de trabalho tituladas por empregadores não filiados nas associações de empregadores 
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outorgantes com atividade em estabelecimentos qualificados como unidades comerciais de dimen-
são relevante, segundo os critérios então definidos pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 de agosto, 
as quais são abrangidas pelo contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Empresas de 
Distribuição — APED e diversas associações sindicais e respetivas portarias de extensão, e que 
a referida qualificação é adequada, mantém -se os critérios de distinção entre pequeno/médio co-
mércio a retalho e a grande distribuição.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede -se à 
ressalva genérica da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), Separata, n.º 29, de 2 de setembro de 2020, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, 

no uso da competência delegada por Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro de 2020, da Ministra 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, 
de 22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho 
e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato coletivo entre a Associação Comercial, 
Industrial e de Serviços de Bragança — ACISB e outras e a FEPCES — Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego 
(BTE), n.º 30, de 15 de agosto de 2020, são estendidas no distrito de Bragança:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados nas associações de empregadores 
outorgantes que se dediquem à atividade comercial e ou prestação de serviços e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas associações de empregadores 
outorgantes que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais prevista na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas não filiadas nas associações de empre-
gadores outorgantes desde que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, disponham de uma área de venda contínua 
de comércio a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, disponham de uma área de venda contínua 
igual ou superior a 4000 m2;

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, pertencentes a empresa ou grupo que 
tenha, a nível nacional, uma área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar igual ou 
superior a 15 000 m2;

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencentes a empresa ou grupo que tenha, 
a nível nacional, uma área de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

3 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.
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Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 

efeitos a partir de 1 de setembro de 2020.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 22 de outubro de 2020.

113669126 
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Portaria n.º 254/2020

de 26 de outubro

Sumário: Procede à quinta alteração à Portaria n.º 90/2013, de 28 de fevereiro, que definiu o 
modelo de gestão, incluindo a repartição por quotas, para a pesca de espadarte com 
palangre de superfície no Oceano Atlântico e no Mar Mediterrâneo.

A Portaria n.º 90/2013, de 28 de fevereiro, alterada pelas Portarias n.º 119/2014, de 3 de 
junho, n.º 247/2016, de 14 de setembro, que a republicou, n.º 330 -B/2016, de 21 de dezembro, 
e n.º 271 -A/2018, de 1 de outubro, definiu o modelo de gestão, incluindo a repartição por quotas, 
para a pesca de espadarte com palangre de superfície no Oceano Atlântico e no Mar Mediterrâneo, 
bem como as condições específicas de utilização das referidas quotas.

Tendo em conta a necessidade de promover uma melhor utilização da quota de espadarte de 
que o Estado Português dispõe no Oceano Atlântico a Sul de 5 º N, importa proceder a um ajusta-
mento do modo de repartição do reforço da quota obtida através de transferência de quotas de outros 
Estados -Membros, bem como estabelecer, com o objetivo de gerir de forma mais eficaz a quota 
disponível e de garantir a proteção dos juvenis, a possibilidade de, por despacho do Diretor -Geral da 
Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), ouvidas as associa-
ções representativas do sector, ser estabelecido um período de interdição da pesca de espadarte.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de julho, na sua 
redação atual, manda o Governo, pela Secretária de Estado das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à quinta alteração à Portaria n.º 90/2013, de 28 de fevereiro, que 
definiu o modelo de gestão, incluindo a repartição por quotas, para a pesca de espadarte com 
palangre de superfície no Oceano Atlântico e no Mar Mediterrâneo.

Artigo 2.º

Alteração aos artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 90/2013, de 28 de fevereiro

São alterados os artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 90/2013, de 28 de fevereiro, alterada pelas Por-
tarias n.º 119/2014, de 3 de junho, n.º 247/2016, de 14 de setembro, que a republicou, n.º 330 -B/2016, 
de 21 de dezembro, e n.º 271 -A/2018, de 1 de outubro, com a seguinte redação:

«Artigo 6.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Por despacho do Diretor -Geral da DGRM, as quotas das embarcações constantes dos 

Anexos I e II à presente portaria que sejam definitivamente retiradas da frota de pesca com recurso 
a ajuda pública ou resultantes de reforço de quota obtidas através de transferência são repartidas 
igualmente pelas embarcações licenciadas.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 7.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sempre que a pesca de espadarte tenha sido aberta ao abrigo do disposto no n.º 4 do 

artigo 6.º, as capturas não descarregadas até 31 de dezembro por qualquer embarcação são impu-
tadas à quota da mesma do ano seguinte, exceto se a quota da embarcação não estiver integrada 
na gestão conjunta ou, estando, as capturas realizadas em cada ano não ultrapassem a sua quota 
individual ou a quota do grupo a que pertença.»

Artigo 3.º

Aditamento à Portaria n.º 90/2013, de 28 de fevereiro

É aditado à Portaria n.º 90/2013, de 28 de fevereiro, alterada pelas Portarias n.º 119/2014, de 
3 de junho, n.º 247/2016, de 14 de setembro, que a republicou, n.º 330 -B/2016, de 21 de dezembro, 
e n.º 271 -A/2018, de 1 de outubro, o artigo 6.º -B, com a seguinte redação:

«Artigo 6.º -B

Paragem de pesca

Para promoção de uma melhor gestão do recurso e da quota, por despacho do Diretor -Geral 
da DGRM, ouvidas as associações representativas, pode ser estabelecido, em cada ano, um pe-
ríodo de interdição da pesca de espadarte de até dois meses, aplicável a todas as embarcações 
licenciadas para a pesca no Atlântico Norte, em simultâneo ou de forma desfasada ou diferenciada 
consoante os tipos de embarcações.»

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

A Secretária de Estado das Pescas, Teresa Alexandra Meca Valverde Gouveia Coelho Estêvão 
Pedro, em 22 de outubro de 2020.

113667903 
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